
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2071023 - MS (2023/0145649-5)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO
AGRAVADO : IDA LUKSCHAL AMARAL
AGRAVADO : RUBENS DO AMARAL JUNIOR
ADVOGADOS : RODRIGO TESSER PONTES - MS023632

NEWLEY ALEXANDRE DA SILVA AMARILLA - MS002921
GUSTAVO ROMANOWSKI PEREIRA - MS007460
DANIELA DE SOUSA FRANCO COIMBRA - MS015900

INTERES. : COMUNIDADE INDÍGENA TERENA DA TERRA INDÍGENA 
BURITI

INTERES. : UNIÃO
 

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. OFENSA A TEXTO 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DA 
SUPREMA CORTE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 211/STJ AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese dos autos, cuida-se de ação indenizatória proposta em face da 
União, da FUNAI e da Comunidade Indígena Terena da Terra Indígena Buriti, 
decorrente de invasão pelos os índios Terena em terra arrendada.
2. Não merece prosperar a indicada violação ao texto constitucional em sede de 
recurso especial, sob pena de usurpação da competência da Corte Suprema.
3. No presente agravo interno, o agravante reitera a tese de negativa de prestação 
jurisdicional por parte do Tribunal de origem. Ocorre que a Corte local analisou a 
integralidade da demanda. Destaca-se que a solução integral da controvérsia, com 
fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, pois não 
há que se confundir entre decisão contrária aos interesses da parte e negativa de 
prestação jurisdicional.
4. A partir da análise do acórdão recorrido, verifica-se a ausência de 
prequestionamento dos arts. 7º e 412, do CPC/15. Com efeito, o 
prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível que no 
aresto recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, 
sob pena de não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável 
para o conhecimento do recurso. Súmulas 211/STJ e 282/STF.
5. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos 
e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
Brasília, 15 de abril de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator

Documento eletrônico VDA41062595 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 16/04/2024 21:50:40
Código de Controle do Documento: 3ab7dd71-608e-4a50-b785-6ea3fd03e256



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2071023 - MS (2023/0145649-5)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO
AGRAVADO : IDA LUKSCHAL AMARAL
AGRAVADO : RUBENS DO AMARAL JUNIOR
ADVOGADOS : RODRIGO TESSER PONTES - MS023632

NEWLEY ALEXANDRE DA SILVA AMARILLA - MS002921
GUSTAVO ROMANOWSKI PEREIRA - MS007460
DANIELA DE SOUSA FRANCO COIMBRA - MS015900

INTERES. : COMUNIDADE INDÍGENA TERENA DA TERRA INDÍGENA 
BURITI

INTERES. : UNIÃO
 

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. OFENSA A TEXTO 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DA 
SUPREMA CORTE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 211/STJ AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese dos autos, cuida-se de ação indenizatória proposta em face da 
União, da FUNAI e da Comunidade Indígena Terena da Terra Indígena Buriti, 
decorrente de invasão pelos os índios Terena em terra arrendada.
2. Não merece prosperar a indicada violação ao texto constitucional em sede de 
recurso especial, sob pena de usurpação da competência da Corte Suprema.
3. No presente agravo interno, o agravante reitera a tese de negativa de prestação 
jurisdicional por parte do Tribunal de origem. Ocorre que a Corte local analisou a 
integralidade da demanda. Destaca-se que a solução integral da controvérsia, com 
fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, pois não 
há que se confundir entre decisão contrária aos interesses da parte e negativa de 
prestação jurisdicional.
4. A partir da análise do acórdão recorrido, verifica-se a ausência de 
prequestionamento dos arts. 7º e 412, do CPC/15. Com efeito, o 
prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível que no 
aresto recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, 
sob pena de não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável 
para o conhecimento do recurso. Súmulas 211/STJ e 282/STF.
5. Agravo interno não provido.
 
 

Documento eletrônico VDA40895864 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 08/04/2024 17:32:37
Código de Controle do Documento: e1f4df4d-133c-4311-a0a6-40c73ff174ed



RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO, 

contra decisão proferida por esta Relatoria, ementada no seguinte sentido (fl. 1.231 e-

STJ):

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. OFENSA A DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. USURPAÇÃO DE 
COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 
E 1.022 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. VALOR DA INDENIZAÇÃO. 
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM 
PARTE E, NESSA EXTENSÃO, NEGADO PROVIMENTO.

No agravo interno, o agravante afirma reitera a tese de negativa de prestação 

jurisdicional, uma vez que não houve manifestação quanto à tese de que a interpretação 

dada ao art. 7º e parágrafos até o art. 11 da Lei n.º 6.001/1973 e art. 8º itens 1, 2 e 3 da 

Convenção n. 169 da OIT, violam os artigos 1º, V, 215, § 1º, 231 e 232, da CF/88, o que 

demonstraria a ilegitimidade passiva da FUNAI. 

Alega, ainda,  que "toda a fundamentação do acórdão corrido está baseada em 

interpretação e aplicação da legislação infraconstitucional, sem qualquer referência 

fundamentos constitucionais" (fl. 1.281 e-STJ). Sustenta, por fim, que houve 

prequestionamento implícito dos arts.  7º e 412, do CPC/15.

Contraminuta às fls. 1.296/1.310 e-STJ.

É o relatório.
 

VOTO

A pretensão não merece acolhida.

Na hipótese dos autos, cuida-se de ação indenizatória proposta em face da União, 

da FUNAI e da Comunidade Indígena Terena da Terra Indígena Buriti, decorrente de 

invasão pelos os índios Terena em terra arrendada pelos autores para a criação de gado 

bovino, ocasionando-lhes danos. 
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Destaca-se, inicialmente, que a tese de que a interpretação dada ao art. 7º e 

parágrafos até o art. 11 da Lei n. 6.001/1973 e art. 8º itens 1, 2 e 3 da Convenção n. 169 

da OIT, violam os artigos 1º, V, 215, § 1º, 231 e 232, da CF/88, não merece 

prosperar, pois que não é possível a análise de matéria de natureza constitucional em 

sede de recurso especial, sob pena de usurpação da competência da Corte Suprema.

Neste ponto, o agravante afirma que o acórdão recorrido não teve 

fundamentação eminentemente constitucional, porquanto "toda a fundamentação do 

acórdão corrido está baseada em interpretação e aplicação da legislação 

infraconstitucional, sem qualquer referência fundamentos constitucionais" (fl. 1.281 e-

STJ)".

Ocorre que a decisão agravada não menciona que o acórdão está fundamentado 

no texto constitucional, mas decide pela impossibilidade de analisar se a interpretação 

dada aos dispositivos legais mencionados afrontam ou não a Constituição Federal.

Assim, conforme bem delineado na decisão agravada, não merece prosperar a 

indicada violação ao texto constitucional em sede de recurso especial, sob pena de 

usurpação da competência da Corte Suprema.

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PRECEDENTE DE RECURSO 
REPETITIVO. APLICAÇÃO. TRÂNSITO EM JULGADO. 
DESNECESSIDADE. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. STF. COMPET ÊNCIA.
1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo orientação do Supremo Tribunal 
Federal, possui o entendimento de que é desnecessário aguardar o trânsito 
em julgado para a aplicação do paradigma firmado em sede de recurso 
repetitivo ou de repercussão geral.
2. "[....] A candidatura de recurso à afetação como representativo da 
controvérsia em repercussão geral não enseja automaticamente o 
sobrestamento de recursos que versem sobre a mesma matéria" (AgInt no 
AREsp n. 1.338.426/MG, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 14/03/2022, DJe de 18/03/2022).
3. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, ainda que para fins de 
prequestionamento, examinar na via especial suposta violação de dispositivo 
constitucional, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal 
Federal.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.723.890/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 30/6/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. FALHA NA PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. REJEIÇÃO DO 
RECURSO COMO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. DECISÃO 
IRRECORRÍVEL. PRECEDENTES DESTA CORTE. REEXAME FÁTICO-
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PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 
VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE DE 
ANÁLISE. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
I - Trata-se de agravos internos interpostos contra decisão que rejeitou a 
indicação do recurso especial representativo da controvérsia para julgamento 
pelo rito dos recursos repetitivos e não conheceu dos respectivos recursos 
especiais diante da incidência de óbices ao seu conhecimento.
II - Não merece conhecimento a parcela recursal do agravo interno interposto 
pelos particulares referente ao inconformismo quanto à rejeição do recurso 
como representativo de controvérsia, pois tal decisão é irrecorrível. Nesse 
sentido: AgInt nos EDcl no REsp n. 1.952.792/RJ, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 5/10/2022 e 
AgInt no REsp n. 1.874.856/DF, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 19/4/2021, DJe de 23/4/2021.
III - No acórdão proferido pelo Tribunal de origem, foram firmadas sete teses 
acerca da controvérsia originária, mas apenas uma delas - a primeira - é alvo 
de recurso especial e, ao final, está relacionada à questão do ônus probatório 
em demandas em que se discute indenização decorrente de interrupção do 
fornecimento de água.
IV - No que diz respeito à respectiva controvérsia, esta Corte tem 
entendimento de que, em situações que envolvam o fornecimento de serviços 
essenciais, tais como água e energia, a eventual discussão acerca do ônus 
probatório esbarra na vedação da Súmula n. 7/STJ (AgInt no REsp n. 
1.670.124/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
9/10/2018), assim como também, entendimento de que cada situação é 
analisada caso a caso (REsp n. 1.734.496/SP, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 16/11/2018).
V - Ressalte-se que o acórdão proferido pelo Tribunal a quo deliberou que 
toda concessão pressupõe a prestação de serviço adequado para atendimento 
dos usuários, mas considerou sobre situações que podem levar à falha na 
prestação do serviço púbico de fornecimento de água em que se exclui a 
responsabilidade da concessionária, sustentando que deve ser devidamente 
comprovado o dano alegado, assim como o nexo de causalidade entre o fato e 
o dano experimentado.
VI - Não há qualquer censura nesse entendimento pois, de fato, em se 
tratando de demanda movida por consumidor a título de discussão acerca de 
questões relacionadas ao fornecimento de serviços essenciais, a análise deve 
se dar diante do caso concreto, analisando suas peculiaridades e nuances.
VII - Há que se ressaltar, ainda, a impropriedade de discussão acerca de 
possível violação de dispositivos contidos na Constituição Federal, porque tal 
situação demandaria usurpação da competência do Supremo Tribunal 
Federal.
VIII - O Superior Tribunal de Justiça entende que a necessidade do reexame 
da matéria fática impede a admissão do recurso especial tanto pela alínea a 
quanto pela alínea c do permissivo constitucional.
IX - Agravo interno interposto pelos particulares parcialmente conhecido e, 
nessa extensão, improvido. Agravo interno interposto pelo Ministério Público 
do Estado do Paraná improvido.
(AgInt no REsp n. 1.923.869/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023.)

O Tribunal de origem reformou parcialmente a sentença de parcial procedência, 

se manifestando no seguinte sentido (fls. 877/878 e-STJ):
 
Da ilegitimidade passiva da UNIÃO FEDERAL e da FUNAI
Ao que consta nos autos, a fazenda arrendada pelos autores para engorda de 
gado bovino, em Sidrolândia/MS, foi invadida e saqueada por índios da etnia, 
motivo pelo qual o Juízo a quo determinou a emenda da inicial para 
incorporar Terena a COMUNIDADE INDÍGENA TERENA DA TERRA 
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INDÍGENA BURITI no polo passivo.
A UNIÃO FEDERAL e a FUNAI, ao argumento de que se cuida de danos 
provocados por índios integrados, suscitam o reconhecimento de sua 
ilegitimidade passiva ad causam

O Estatuto do Índio, compilado na Lei nº 6.001/73, estabelece:
Art 4º Os índios são considerados:
I - Isolados - Quando vivem em grupos desconhecidos ou de que se 
possuem poucos e vagos informes através de contatos eventuais com 
elementos da comunhão nacional;
II - Em vias de integração - Quando, em contato intermitente ou 
permanente com grupos estranhos, conservam menor ou maior parte 
das condições de sua vida nativa, mas aceitam algumas práticas e 
modos de existência comuns aos demais setores da comunhão 
nacional, da qual vão necessitando cada vez mais para o próprio 
sustento;
III - Integrados - Quando incorporados à comunhão nacional e 
reconhecidos no pleno exercício dos direitos civis, ainda que 
conservem usos, costumes e tradições característicos da sua cultura.

Ocorre que não há nos autos qualquer indicativo que comprove essa 
premissa.
Ou seja, não se sabe se os indígenas que invadiram e saquearam afazenda dos 
autores realmente eram integrados à comunhão nacional.
E reforça essa conclusão o fato da COMUNIDADE INDÍGENA TERENA DA 
TERRA INDÍGENABURITI estar sendo representada nessa demanda pela 
Procuradoria Federal Especializada atuante na FUNAI.
(...)
Nesse contexto, afasto a arguição de ilegitimidade passiva da UNIÃO 
FEDERAL e da FUNAI.

Logo, o Tribunal local analisou a integralidade da demanda de modo a entender 

que não há nos autos, qualquer indício de que se trate de índios integrados, a afastar a 

legitimidade passiva da FUNAI. Ressalta que o fato da COMUNIDADE INDÍGENA 

TERENA DA TERRA INDÍGENABURITI estar sendo representada nessa demanda pela 

Procuradoria Federal Especializada atuante na FUNAI, indica o sentido contrário. 

No presente agravo interno, o agravante reitera a tese de ofensa aos arts. 489 e 

1.022 do CPC/2015, o que não se verifica na hipótese, como demonstrado alhures.

Destaca-se que a solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, 

não caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, pois não há que se confundir entre 

decisão contrária aos interesses da parte e negativa de prestação jurisdicional.

No mesmo sentido:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ANULAÇÃO DE AUTO DE INFRAÇÃO 
DE TRÂNSITO. ART. 1.022, II, DO CPC. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM GRAU RECURSAL. FIXAÇÃO DE 
OFÍCIO. POSSIBILIDADE.
[...]
2. Não se verifica ofensa ao art. 1.022, II, do CPC, na medida em que o 
Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram s 
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ubmetidas e apreciou integralmente a controvérsia posta nos autos; não se 
pode, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
3. Rejeitado o recurso apresentado pelo recorrente, é cabível a majoração dos 
honorários advocatícios, em grau recursal, pela mera instauração de nova 
instância, independentemente de pleito da parte adversa, "pois se trata se 
desestímulo à interposição de recursos infundados pela parte vencida" (EDcl 
no AgInt no REsp 1892201/CE, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, DJe 8/10/2021).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.190.426/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ATOS DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 
1.022 DO CPC/2015 (ART. 535 DO CPC/1973). NÃO OCORRÊNCIA. 
IRREGULARIDADES NA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA. ALEGAÇÃO DE 
ERRO DE FATO. INEXISTÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO QUANTO A 
DOSIMETRIA DAS SANÇÕES IMPOSTAS. PRETENSÃO DE REEXAME 
FÁTICO- PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA 
DO STJ.
[...]
III - Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 (art. 535 do CPC/1973) 
quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos 
pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a 
fundamentadamente (art. 165 do CPC/1973 e do art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos 
interesses da parte, como verificado na hipótese.
[...] XIV - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1662145/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/04/2021, DJe 23/04/2021)

Nota-se que o Tribunal a quo não se manifestou acerca do comando normativo 

inserto nos arts. 7º e 412, do CPC/15. Assim sendo, fica impossibilitado o julgamento do 

recurso nesses aspectos, por ausência de prequestionamento do dispositivo indicado 

como violado, nos termos das Súmulas 282/STF e 211/STJ, respectivamente: É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a 

questão federal suscitada; e Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 

despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo.

Efetivamente, para a configuração do questionamento prévio, não é necessário 

que haja menção expressa dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados. 

Todavia, é imprescindível que no aresto recorrido a questão tenha sido discutida e 

decidida fundamentadamente, sob pena de não preenchimento do requisito do 

prequestionamento, indispensável para o conhecimento do recurso.

A propósito, importa notar que a mera oposição de embargos de declaração não é 

suficiente para suprir o requisito do prequestionamento que demanda a necessária 

manifestação do Tribunal de origem sobre o tema. 
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No ponto, observa-se que o presente agravo interno não se desincumbiu em 

demonstrar como o Tribunal de origem teria se manifestado sobre o comando 

normativo inserto no dispositivo em questão.

Nesse sentido, o seguinte julgado deste Tribunal Superior:
 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO ART. 117 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS E DE INTERPRETAÇÃO DOS 
TERMOS DE ACORDO EXTRAJUDICIAL. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
[...]
II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade.
III - A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo 
Tribunal a quo, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede o 
acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211/STJ.
[...]
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.024.893/PR, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/12/2022, DJe de 15/12/2022.)
  
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. OMISSÃO. EXISTÊNCIA. SANEAMENTO DO ACÓRDÃO 
EMBARGADO. NECESSIDADE. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
DEMISSÃO. ALEGADA DESPROPORCIONALIDADE DA SANÇÃO. OFENSA 
AO ART. 186 DA LEI 8.112/1990. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 282/STF. AUSÊNCIA DE PERTINÊNCIA TEMÁTICA. SÚMULA 
284/STF. REEXAME DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
280/STF.
[...] 3. Para a abertura da via especial, requer-se o prequestionamento, ainda 
que implícito, da matéria infraconstitucional. A exigência tem como 
desiderato principal impedir a condução a este Superior Tribunal de questões 
federais não debatidas no Tribunal de origem, a teor das Súmulas 282/STF e 
211/STJ.
[...] 7. Embargos de declaração parcialmente acolhidos para sanar a omissão 
contida no acórdão embargado, sem efeitos modificativos.
(EDcl no AgInt no REsp n. 1.862.088/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 4/4/2022, DJe de 7/4/2022.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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INTERES. : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 16 de abril de 2024
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